

  

     

  




  

     




    Liberdade e Informação José Manuel Fernandes




    A liberdade de expressão e a liberdade de imprensa são valores que, mesmo consagrados formalmente como direitos universais do Homem, continuam a ser objecto de vivas controvérsias. Entre a tradição de não intervenção das autoridades públicas iniciada com a aprovação da Primeira Emenda da Constituição dos Estados Unidos e a defesa da necessidade do olho vigilante de entidades reguladoras, são também duas escolas de pensamento que se confrontam. Num tempo em que as empresas de media tradicionais enfrentam enormes dificuldades e desafios, importa defender o jornalismo profissional e independente, até porque este desempenha um papel central no equilíbrio dos sistemas de pesos e contrapesos e de governo limitado que caracterizam as democracias modernas.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    José Manuel Fernandes nasceu em Lisboa em 1957. Estudou no Liceu Pedro Nunes, envolveu-se no movimento associativo dos estudantes ainda antes do 25 de Abril e começou a trabalhar como jornalista em 1976. Frequentou entre 1978 e 1984 o curso de Biologia da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. Depois de uma passagem pelo semanário A Voz do Povo, trabalhou na década de 1980 no semanário Expresso, de onde saiu em 1989 para fundar o jornal Público, cuja direcção integrou durante 20 anos, onze dos quais como director, até Outubro de 2009. Jornalista freelancer desde 2010, é autor de vários livros sobre património cultural e ambiental e sobre temáticas políticas. É ainda professor convidado da Universidade Católica e do Instituto Superior de Comunicação Empresarial (ISCEM). É casado e tem dois filhos.
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    Introdução




    O nosso conhecimento só pode ser finito, enquanto a nossa ignorância tem necessariamente de ser infinita.




    KARL POPPER




    Não há sociedade livre sem uma imprensa livre. Não há democracia aberta sem liberdade de expressão e liberdade de imprensa. Poucos contestarão estes axiomas. Mas o consenso termina por aqui.




    Estará a liberdade de imprensa a corromper as nossas democracias? É tolerável o poder sem escrutínio democrático dos media? Estaremos a entrar numa era em que a democracia é substituída pela demagogia e a representatividade por uma forma iníqua de participação directa? Terá deixado de haver limites para a intrusão na vida privada dos cidadãos? Estará a governabilidade em causa numa época em que parece ter deixado de ser possível guardar segredos? Haverá espaço para o exercício da Justiça quando a exposição mediática dos acusados se transforma em condenação extrajudicial?




    Poderíamos multiplicar as perguntas que o tom não se modificaria. Em muitos países, a liberdade de imprensa tem sido associada a excessos que podem minar os sistemas democráticos (noutros nem se chega a esse ponto, pois em nome dos interesses do Estado nem há liberdade de imprensa).




    A verdade é que esta discussão é muito menos recente do que parece. A relação entre os poderes – ou entre as maiorias conjunturais – e a liberdade de expressão e de imprensa nunca foi fácil. Desde, pelo menos, a condenação à morte de Sócrates pela democracia ateniense que se sabe que a convivência entre a liberdade e o poder político não é fácil. Mesmo no mais livre dos países, e berço da moderna liberdade de imprensa, a Inglaterra, o aparecimento dos primeiros jornais coincidiu com as primeiras perseguições a jornalistas.




    Ao longo dos séculos, a necessidade de conciliar o direito a expressar as suas opiniões e ter uma imprensa livre andou sempre em conflito permanente com outros direitos ou alegados direitos. As queixas sobre o poder, tido por excessivo, dos media têm registos com mais de três séculos, não apareceu com a rádio, ou com a televisão, ou com a Internet, ou com as teleobjectivas dos paparazzi.




    Muitas destas questões não têm uma resposta simples, mas ao longo deste ensaio defenderemos que a melhor resposta está no regresso permanente ao que defenderam os filósofos liberais clássicos, que entendiam a liberdade de expressão e imprensa como um direito natural em cujo exercício os Estados não deveriam interferir. Isso não implica que não estejamos conscientes de alguns dos problemas suscitados pelas questões que enunciámos – apenas parte da convicção de que os remédios geralmente propostos para os corrigir criam males maiores.




    Da mesma forma, defenderemos que o exercício da liberdade de expressão e de informação implica deveres, mas que o cumprimento desses deveres deve ancorar na promoção de virtudes sociais e não em leis que, também elas, acarretam uma intervenção dos poderes públicos.




    Democracia mediática?




    Sempre que um jornalista decide publicar uma notícia em vez de outra, optar por um determinado título, dar-lhe mais ou menos destaque numa página de um jornal ou no alinhamento de um telejornal, está a fazer uma escolha que reflecte o seu sistema de valores e tem objectivos que podem não ser apenas jornalísticos mas também comerciais ou outros. Naturalmente que, ao fazê-lo, goza de um grau de autonomia e de liberdade que, mesmo passando pelo crivo de uma redacção e enquadrado na missão de uma empresa de media, é muito grande. Não existem regras universais, e ainda bem, que determinem, em nome de uma falsa objectividade, que essas escolhas seguissem um tal padrão que dois jornalistas, possuindo a mesma informação, produzissem sempre notícias iguais ou mesmo idênticas. Não é fácil por isso determinar a «verdade do jornalismo», da mesma forma que temos dificuldade em estabelecer uma «verdade histórica» ou uma «verdade sociológica».




    No espaço público há pois que lidar com as muitas e diferentes escolhas que, a cada momento, estão a ser feitas por jornalistas. Dessas escolhas nem sempre resulta uma visão equilibrada ou mesmo aproximada da realidade. É frequente ocorrer uma espécie de «efeito de manada» e a maioria dos jornalistas começarem a copiar-se uns aos outros. É indesmentível que muitas vezes essas versões da realidade foram influenciadas por factores externos à própria vontade do jornalista, como resulta de ter de lidar com factos e elementos que nem sempre são fáceis de abarcar, até porque múltiplos actores – dos políticos às agências de comunicação – procuram apresentá-los da forma que lhes é mais conveniente. É natural que ao estabelecer uma agenda de prioridades informativas um jornalista atenda mais aos seus interesses do que ao interesse público, ou então siga sem sequer dar por isso o seu instinto sobre o que é o interesse público. É da natureza de uma actividade que tem de encontrar meios financeiros para se sustentar que muitas escolhas jornalísticas sejam determinadas apenas pelo «interesse do público», isto é, por aquilo que é susceptível de suscitar mais interesse (logo mais vendas ou maiores audiências) ou, como se costuma dizer, «vende mais».




    Estas escolhas influenciam, quando não determinam, o que se debate e como se debate no espaço público. Daí derivou um conceito muito comum em França, o de «democracia de opinião». De acordo com Jacques Julliard, a democracia de opinião «é uma democracia mediática, é uma democracia directa e é uma democracia permanente». É mediática porque parte da proliferação de meios de informação para «tornar obsoleto o modelo de representante único do eleitorado, omnisciente, omnicompetente, omnipresente, que é a figura de proa da democracia representativa». É directa porque põe em causa os princípios do sufrágio universal, dos partidos e do parlamento, substituindo-os por um «governo pela emoção» no qual a racionalidade é cada vez mais um bem escasso. Finalmente, é permanente pois ilude o carácter cíclico da escolha dos representantes, substituindo-o por sondagens constantes (ou programas em que o público participa sem qualquer edição prévia) destinadas a determinar, sem interrupção, o que o povo pensa.




    Há sempre, neste tipo de descrições, uma certa mitificação do passado. Imagina-se uma democracia representativa pura que existiria no século XIX ou início do século XX, esquecendo, por exemplo, os limites que tinha a representação e, em especial, o carácter circunscrito dos colégios eleitorais. Crê-se que houve uma «idade de ouro» na qual os media tinham poderes limitados pelas suas próprias dimensões, esquecendo que as críticas a jornalistas por, pretensamente, quererem ser, por exemplo, o «quarto poder» têm pelo menos dois séculos. Fala-se do poder da Internet e das redes sociais como potenciando o domínio do eleitor sobre o eleito, mas esquece-se que este meio é bidireccional e os eleitos também o sabem utilizar para influenciarem directamente, e sem mediação jornalística, os eleitores (veja-se o que se passou na campanha presidencial de Barack Obama, por exemplo).




    O risco de as democracias poderem degenerar em demagogias não é resultado apenas, ou sobretudo, do actual sistema mediático. As tentações populistas e demagógicas ocorreram, e triunfaram, muito antes de se falar numa crise da democracia representativa induzida pelos media. Basta recordar a ascensão eleitoral dos fascismos europeus no período entre as duas guerras mundiais. Ou lembrar o peronismo argentino.




    Se tivermos este recuo histórico, perceberemos que o importante é olhar para a forma como se faz política não por causa dos media, mas para os media, pois estes são apenas a melhor forma de chegar eficazmente à opinião pública. O meio – os media – pode condicionar o conteúdo, exigindo-lhe maior capacidade de síntese e de gerar ideias-força, mas o conteúdo não é determinado pelo meio. Ou seja, não se deve inverter a ordem dos factores, tomando a superfície pelo todo. Quando todos os mecanismos de limitação do poder e de freios e contrapesos de uma democracia funcionam, incluindo a fundamental liberdade de imprensa, o fim dos demagogos de hoje é o mesmo do dos demagogos de outrora: acabam por cair dos pedestais a que se ergueram.




    A crítica de Popper




    A crítica ao poder dos media também pode vir das fileiras liberais mais clássicas, e o mais célebre exemplo disso é a reflexão de Karl Popper sobre uma televisão onde ele via um perigo para a democracia. O ponto de partida do seu ensaio tem que ver com o impacto da televisão na educação das crianças: Popper pensava que a educação de uma criança assentava no seu esforço de se adaptar ao ambiente envolvente, pelo que se tornou impossível educá-las convenientemente quando a televisão também passou a ser parte desse ambiente. «É impossível a educação ir contra a televisão», argumentou, pelo que de «um ponto de vista democrático a televisão tem de ser controlada, até porque o seu poder político é quase ilimitado». Propunha, porém, mecanismos de controlo semelhantes aos existentes para os médicos ou para os advogados, tais como uma educação especial prévia, a passagem por exames de admissão ou mesmo a integração dos profissionais de televisão em organizações semelhantes às ordens profissionais. «Teriam de saber que possuem um enorme poder de influência e que, por isso, a sua responsabilidade é enorme. É a responsabilidade pela salvaguarda da nossa civilização», defendeu Popper, que estava especialmente preocupado com a omnipresença da violência nos ecrãs televisivos, atribuindo culpas a este meio de comunicação pelo aumento da criminalidade.




    Não é possível separar estas críticas do ambiente dominante no país onde Karl Popper vivia – o Reino Unido – e da existência de uma fortíssima empresa de televisão pública, a BBC. Criada por Sir John Reith em 1922, sempre foi sua missão «educar, informar e entreter», por esta ordem. Na mais recente Royal Charter, de 2004, esse princípio é reafirmado ao considerar-se que a missão da intervenção pública é a de «enriquecer os indivíduos em conhecimento, cultura e informação», de forma a «construir comunidades mais coesas». Mesmo assim o ponto da sua crítica tem vindo a ser ultrapassado, não graças ao aumento significativo da qualidade dos serviços de televisão generalistas, mas por a indústria ter evoluído para um estádio no qual a imensidão e a variedade da oferta tem dado aos cidadãos muito mais possibilidades de escolha.




    Não é também possível confundir a televisão como um todo com a televisão enquanto veículo de informação, e esta com os restantes meios de informação. Há regras a que a televisão tem de estar sujeita por utilizar um bem público limitado – as ondas hertzianas – e por proporcionar muito mais do que informação, elementos que não são extensíveis à rádio e ainda menos aos jornais. Também por isso o que nos interessa neste ensaio é o direito à informação em qualquer plataforma, não a utilização dessas plataformas para outros fins, como os de radiodifusão. Isto significa que não nos ocuparemos de tudo o que, na televisão ou na rádio, é entretenimento, educação, publicidade ou tempos de antena, apenas do que é informação tratada de acordo com as regras do jornalismo.




    Um modelo em crise




    A liberdade de informação – e, ao mesmo tempo, as democracias liberais – enfrentam, contudo, um perigo maior do que os gerados pelas interacções perversas do mundo da política e do mundo mediático, ou pelos excessos dos jornalistas e das empresas de media: o risco de colapso do modelo de negócio que, há mais de dois séculos, sustenta o jornalismo livre.




    Talvez possamos situar a origem dos actuais modelos de negócio da imprensa, da rádio e da televisão nas transformações sofridas pelo The Times de Londres na viragem do século XVIII para o século XIX. John Walter decidiu transformar um jornal vocacionado sobretudo para a publicidade, o Daily Universal Register, num Times que «não ficará nem limitado a uma determinada classe social nem ligado ao serviço de um partido político». Em breve, o jornal inventaria um «círculo virtuoso» que se tornou regra em toda a indústria: praticar bom jornalismo, vender o jornal barato, conseguir assim muitos leitores, ir buscar mais publicidade porque tinha mais leitores, investir em jornalismo ainda melhor, ter cada vez mais leitores e mais publicidade e por aí adiante. Para isso, para chegar a todos os leitores, tinha de ter uma forte reputação de fiabilidade e de independência, rompendo com a tradição do jornalismo panfletário e partidarizado então dominante.




    Nos últimos anos, este «círculo virtuoso» tornou-se um «círculo vicioso» que começou por afectar a imprensa escrita e hoje já afecta as rádios e as televisões. Os leitores começaram a desaparecer dos jornais e, depois, a deixarem de ser tão fiéis nos noticiários televisivos das televisões generalistas. Foram trocando os meios de informação clássicos pela Internet e, mais recentemente, pelas redes sociais, onde muitos deles satisfazem a sua sede de notícias. Com menos público, os órgãos de informações tradicionais começaram a perder publicidade, que partiu à procura de outros suportes. A quebra nas receitas – a imprensa dos Estados Unidos perdeu, na primeira década do século XXI, 92 por cento da receita gerada pelos anúncios classificados – provocou despedimentos em massa, tendo algumas redacções perdido mais de um terço dos seus efectivos (o New York Times passou de mais de 1400 jornalistas para menos de 1000, o Washington Post de mais de 900 para cerca de 600), enquanto o número de publicações encerradas aumentava exponencialmente. Com menos enviados, menos reportagens, menos produções, no fundo, com um jornalismo por vezes mais pobre e menos capaz de atrair o público, os media tradicionais enfrentam uma situação em que são cada vez menos capazes de contrariar a fuga das audiências.




    Um dilema que começou a ser o do futuro da imprensa escrita, em papel, tornou-se um dilema de toda a indústria: onde será que, a prazo, vão existir receitas para pagar o bom jornalismo? Este dilema é agravado pelo paradigma gratuito na Internet (onde a maioria dos conteúdos informativos continuam a ser gerados pelos media tradicionais) e, apesar de algumas evoluções recentes, os números são muito preocupantes pois as audiências que se mantêm fiéis são formadas quase exclusivamente por pessoas com mais de 30 anos, o que significa que cada ano que passa o problema se agrava.




    Antes de o Times ter revolucionado os modelos de negócio da imprensa escrita, esta vivia de escrever artigos que eram mais publicidade do que informações genuínas e sobrevivia graças a ligações políticas. Empresas de comunicação fortes e rentáveis permitiram, ao longo de dois séculos, manter uma imprensa livre e independente. Esgotado o velho modelo de negócio, o que virá a seguir? E será possível continuarmos a falar de liberdade de informação se o jornalismo passar a ter de ser subsidiado pelos Estados ou por interesses particulares?




    A esta grande interrogação este ensaio não dá resposta. Apenas acrescenta uma preocupação: o enfraquecimento do jornalismo livre é também o enfraquecimento das nossas democracias liberais e abertas.
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